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SUGESTÕES

A Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural insta a Comissão do Ambiente, da 
Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar 
as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que a biodiversidade agrícola abrange todos os componentes da 
diversidade biológica pertinentes para os alimentos e a agricultura; que abrange também 
a variedade e a variabilidade dos ecossistemas, dos animais, das plantas e dos 
microrganismos, aos níveis genético, das espécies e dos ecossistemas, que são 
necessárias para sustentar as funções essenciais dos ecossistemas;

B. Considerando que os principais fatores diretos da perda de biodiversidade são as 
alterações do uso do solo e do mar, a extração de recursos naturais, as alterações 
climáticas, a poluição e a invasão por espécies exóticas; que estes fatores resultam de 
um conjunto adverso de causas subjacentes relacionadas nomeadamente com os padrões 
de produção e de consumo, as dinâmicas e tendências da população humana, o comércio 
e as inovações tecnológicas1;

C. Considerando que as tendências a longo prazo das populações de espécies comuns de 
aves nas terras agrícolas e nas florestas e das borboletas dos prados demonstram que a 
Europa tem registado um importante declínio na biodiversidade das terras agrícolas; que 
tal se deve sobretudo à perda, à fragmentação e à degradação dos ecossistemas naturais, 
essencialmente devido à intensificação da agricultura, à gestão intensiva das florestas, 
ao abandono das terras e à expansão urbana2;

D. Considerando que as terras agrícolas ocupam quase metade da superfície da UE e que as 
florestas cobrem cerca de 42 % do território da UE; que a gestão sustentável das terras 
agrícolas contribui para funções ecossistémicas mais gerais, como a proteção da 
biodiversidade, a fixação de carbono, a manutenção da qualidade da água e do ar, a 
retenção da humidade do solo com uma redução dos escoamentos, a infiltração da água 
e o controlo da erosão;

E. Considerando que a agricultura e a silvicultura são componentes essenciais da economia 
e da sociedade europeias, proporcionando alimentos seguros, de qualidade e a preços 
acessíveis e representando um componente importante da viabilidade das zonas rurais 
em termos de preservação do emprego, de oportunidades económicas, de qualidade de 
vida e do ambiente;

F. Considerando que a natureza específica e as características estruturais do setor agrícola 
da UE, composto sobretudo por pequenas explorações assentes no trabalho familiar, 
dois terços das quais têm menos de cinco hectares de superfície e em que um terço dos 
gestores têm idade igual ou superior a 65 anos, coloca desafios específicos que têm de 

1 Plataforma Intergovernamental Científica e Política sobre a Biodiversidade e os Serviços Ecossistémicos 
(IPBES), «Global assessment report on biodiversity and ecosystem services» (Relatório de avaliação global 
sobre a biodiversidade e os serviços ecossistémicos), 2019.
2 Agência Europeia do Ambiente (AEA), «The European environment – state and outlook 2020: knowledge for 
transition to a sustainable Europe» (O ambiente na Europa – estado e perspetivas 2020: conhecimento para a 
transição para uma Europa sustentável), 2019.
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ser tidos em consideração pelos decisores políticos aquando da conceção das medidas e 
políticas relativas ao setor;

1. Recorda que a produtividade e a resiliência agrícolas dependem da biodiversidade, que 
é essencial para garantir a sustentabilidade e a resiliência a longo prazo dos nossos 
sistemas alimentares e a segurança alimentar; sublinha, além disso, que grande parte da 
biodiversidade em toda a Europa existe em resultado da diversidade dos seus sistemas 
agrícolas e da sua silvicultura e que a sua manutenção depende de uma gestão ativa, de 
baixo impacto e sustentável contínua das terras e dos ecossistemas agrícolas e florestais; 
sublinha, no entanto, o impacto negativo na biodiversidade de determinados sistemas 
agrícolas que conduzem a uma sobre-exploração dos recursos naturais;

2. Observa que o efeito de cascata da simplificação da paisagem leva a uma redução da 
produção vegetal, nomeadamente devido à redução da riqueza dos polinizadores e dos 
inimigos naturais3; reitera que a substituição da população de inimigos naturais pela 
utilização de inseticidas agrava mais o problema da redução da polinização, que é um 
componente direto da produção vegetal; solicita uma abordagem holística para 
salvaguardar os serviços ecossistémicos através da adoção de medidas que levem a um 
aumento da heterogeneidade da paisagem;

3. Salienta a importância da diversidade genética, das espécies e das paisagens naturais e 
considera que a agricultura possibilita a preservação da biodiversidade de muitas 
regiões, como as zonas montanhosas abertas, impedindo a proliferação de espécies 
vegetais e animais invasivas;

4. Salienta o papel importante das pequenas explorações agrícolas para a preservação da 
biodiversidade e da paisagem; salienta que as pequenas explorações agrícolas 
contribuem para a conservação da biodiversidade aplicando práticas menos intensivas e 
mecanizadas e utilizando menos fatores de produção, como os pesticidas e os 
fertilizantes; sublinha, além disso, que as pequenas explorações agrícolas protegem as 
zonas rurais sensíveis (zonas montanhosas, desfavorecidas, insulares e da rede 
Natura 2000) preservando a agricultura e, por conseguinte, a biodiversidade;

5. Congratula-se com o elevado nível de ambição da Estratégia de Biodiversidade da UE 
para 2030 ao visar travar e reverter a perda de biodiversidade na UE; considera que este 
nível de ambição é necessário, incentiva a elaboração e a execução de políticas a todos 
os níveis e promove o desenvolvimento e a integração da investigação, soluções 
inovadoras e viáveis e a sua tradução em políticas contra a perda de biodiversidade;

6. Recorda que a execução eficaz da estratégia exige o reconhecimento das três dimensões 
da sustentabilidade: ambiental, social e económica; frisa que o declínio contínuo da 
biodiversidade das terras agrícolas, nomeadamente a nível da paisagem, é uma realidade 
e que são necessárias medidas ambiciosas, empreendidas pela sociedade no seu 
conjunto e apoiadas por um consenso científico, para contrariar esta tendência;

7. Lamenta que a Estratégia de Biodiversidade da UE para 2020 não tenha fixado 
objetivos mensuráveis para a agricultura, dificultando a avaliação dos progressos e do 

3 Dainese, M. et al., «A global synthesis reveals biodiversity-mediated benefits for crop production» (Uma 
síntese global revela benefícios mediados pela biodiversidade para a produção vegetal», Science Advances, Vol. 
5, n.º 10, 2019.
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desempenho das ações financiadas pela UE; recorda que a má coordenação entre as 
políticas e as estratégias da UE para a biodiversidade levou à incapacidade de parar o 
declínio da diversidade genética4; solicita à Comissão que siga as recomendações do 
Tribunal de Contas Europeu (TCE) e se baseie nos ensinamentos retirados da Estratégia 
de Biodiversidade para 2030;

8. Observa que, após os ideais e as boas intenções do Pacto Ecológico, tem de haver um 
seguimento consequente em termos de implementação, nomeadamente no âmbito da 
política agrícola comum, que tem um impacto altamente significativo na biodiversidade, 
uma vez que rege o uso dos solos não só na UE, mas também para além da UE;

9. Insta a Comissão a garantir o acesso a novas tecnologias para os agricultores europeus e 
a permitir o desenvolvimento contínuo no setor agrícola garantindo um quadro 
regulamentar favorável à inovação;

10. Recorda a importância de incentivar uma abordagem coletiva e de tirar partido do seu 
efeito multiplicador para promover as ações da Estratégia de Biodiversidade e insta a 
Comissão a promover e apoiar as empresas associativas, como as cooperativas do setor 
agroalimentar, na aplicação das medidas destinadas a proteger a biodiversidade de 
maneira coletiva;

11. Destaca a forte ligação com a Estratégia do Prado ao Prato e a Estratégia para as 
Florestas e a necessidade de uma abordagem holística do sistema alimentar e da cadeia 
de valor florestal; 

12. Solicita à Comissão que realize avaliações de impacto e estabeleça uma avaliação 
exaustiva, científica e baseada em dados concretos da execução das medidas e dos 
objetivos da Estratégia de Biodiversidade, nomeadamente no que respeita às 
características de uma paisagem de elevada diversidade, tendo em conta as condições 
nacionais específicas; entende que a estratégia deve examinar em particular os impactos 
individuais e cumulativos na sustentabilidade social e económica da agricultura, da 
silvicultura e das zonas rurais da UE, na segurança alimentar, na disponibilidade de 
terras e de produtos agrícolas e agroalimentares, nos preços, na disponibilidade de 
madeira e no risco potencial de deslocar a perda de biodiversidade para os países 
terceiros substituindo a produção agrícola local por importações; salienta a necessidade 
de analisar os impactos negativos e positivos tanto a curto como a longo prazo no que 
diz respeito à utilização dos recursos e à segurança alimentar;

13. Considera que, para uma implementação efetiva, os objetivos em matéria de 
biodiversidade, uma vez acordados pelos colegisladores, têm de ser refletidos em toda a 
legislação pertinente da UE;

14. Toma nota, com grande preocupação, da recente avaliação científica dos efeitos 
cumulativos da Estratégia do Prado ao Prato e da Estratégia de Biodiversidade realizada 
pelos serviços de investigação económica do Ministério da Agricultura dos Estados 

4 Relatório Especial n.º 13/2020 do Tribunal de Contas Europeu, «Biodiversidade das terras agrícolas: o 
contributo da PAC não travou o declínio», 2020;
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=%7bB5A7E9DE-C42E-4C1D-A5D2-
03CA1FADE6F8%7d
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Unidos da América5;

15. Solicita também à Comissão que leve a cabo uma avaliação de impacto baseada em 
dados concretos dos potenciais riscos em termos de emissões de gases com efeito de 
estufa, perda de biodiversidade, viabilidade rural e regional, preços dos alimentos e 
segurança regional estratégica alimentar e do abastecimento decorrentes dos efeitos da 
possível relocalização e deslocação da produção agrícola na União Europeia em 
resultado da implementação das medidas e objetivos da estratégia;

16. Considera que a conservação da biodiversidade é um objetivo societal fundamental 
apoiado pela maioria dos europeus6, que requer medidas que têm de ser tomadas por 
todos os setores sociais e económicos e um debate amplo e inclusivo com a participação 
efetiva de toda a sociedade a nível europeu, nacional e regional; observa que, em 
particular, a conservação da biodiversidade exige uma maior participação de todos 
aqueles que aplicam as medidas, como as comunidades agrícolas, nomeadamente os 
pequenos agricultores e os jovens agricultores, e o setor florestal, beneficiando ao 
mesmo tempo do seu conhecimento e experiência, partilhando soluções vantajosas para 
todos que beneficiem tanto a biodiversidade como os rendimentos agrícolas e silvícolas 
e criando um sentimento de apropriação, que é essencial para o êxito da execução da 
estratégia;

17. Salienta a importância de um processo participativo da base para o topo, de incentivos e 
apoio positivos para aumentar a motivação e o empenhamento no que respeita à 
proteção da biodiversidade, salientando simultaneamente o valor acrescentado 
complementar das iniciativas voluntárias;

18. Considera necessário prestar mais atenção a todos os níveis políticos ao 
desenvolvimento de soluções vantajosas para todos para a proteção da biodiversidade 
que promovam as três dimensões da sustentabilidade (económica, social e ambiental);

19. Considera que a criação de subzonas ou regiões nas zonas protegidas existentes, em que 
poderiam ser permitidas diferentes gamas de atividades com base nas especificidades 
dessas zonas, permitiria uma maior flexibilidade e aumentaria ao mesmo tempo a 
eficácia da proteção;

20. Salienta o papel fundamental da política agrícola comum (PAC) na proteção e 
promoção da biodiversidade das terras agrícolas, nomeadamente a diversidade genética, 
juntamente com outras políticas e instrumentos definidos no Pacto Ecológico; recorda 
os objetivos da PAC enunciados no artigo 39.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia; 

21. Sublinha o potencial dos componentes da arquitetura ecológica da futura PAC para 
promover e fornecer incentivos individuais e coletivos para a transição para sistemas 

5 Beckman, J. et al, «Economic and Food Security Impacts of Agricultural Input Reduction Under the European 
Union Green Deal’s Farm to Fork and Biodiversity Strategies» (Impactos económicos e a nível da segurança 
alimentar decorrentes da redução dos fatores de produção agrícolas no âmbito da Estratégia do Prado ao Prato e 
da Estratégia de Biodiversidade do Pacto Ecológico da União Europeia), serviços de investigação económica do 
Ministério da Agricultura dos Estados Unidos da América.
6 Eurobarómetro Especial n.º 481, «Atitudes dos europeus em relação à biodiversidade», maio 2019, 
https://data.europa.eu/euodp/en/data/dataset/S2194_90_4_481_ENG
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agrícolas mais sustentáveis e resilientes de produção de alimentos e manter as terras 
agrícolas de elevado valor natural e a biodiversidade nas terras agrícolas, se 
adequadamente concebidos; 

22. Considera que os Estados-Membros devem fixar linhas de base adequadas para a 
sustentabilidade e a biodiversidade quando definirem as suas normas de 
condicionalidade e assegurar o desenvolvimento e a adoção ambiciosos e rápidos das 
intervenções, nomeadamente regimes ecológicos e medidas «agroambiente e clima» no 
âmbito do desenvolvimento rural, que contribuam para melhorar a concretização e o 
potencial dos benefícios para a biodiversidade de acordo com o nível de ambição 
exigido, tendo em consideração ao mesmo tempo as necessidades, as condições e os 
pontos de partida locais específicos com base numa análise SWOT baseada em dados 
concretos;

23. Salienta a importância crucial das medidas agroflorestais e de florestação da PAC e 
incentiva a continuidade das medidas florestais em conformidade com a Estratégia da 
UE para as Florestas;

24. Salienta que a aplicação desta estratégia não será tão eficaz como desejado do ponto de 
vista ambiental a menos que seja prestado apoio para garantir que os agricultores e as 
suas empresas mantenham a viabilidade e competitividade;

25. Insta a Comissão a utilizar imediatamente as possibilidades de atenuação das alterações 
climáticas e de adaptação às alterações climáticas proporcionadas pela restauração das 
florestas, das zonas húmidas, das turfeiras, dos prados e dos ecossistemas costeiros e a 
integrar a preservação da natureza em todas as políticas e programas pertinentes da UE;

26. Considera que as pequenas alterações introduzidas pelas várias reformas da PAC não 
representaram um sinal forte para os agricultores alterarem as suas práticas e entende 
que é necessária uma mudança significativa baseada nas crises climática e da 
biodiversidade para convencer os agricultores da sua relevância para as suas empresas e 
os seus meios de subsistência;

27. Lamenta que a PAC não tenha sido eficaz para reverter o declínio de há décadas da 
biodiversidade e que a agricultura intensiva continue a ser uma das principais causas de 
perda de biodiversidade; salienta, além disso, que, de acordo com o Relatório Especial 
n.º 13/2020 do TCE7, a meta no domínio agrícola e as ações da estratégia de 
biodiversidade da UE não são mensuráveis, o que dificulta uma avaliação de 
desempenho; 

28. Salienta, por conseguinte, a importância de seguir as recomendações do TCE para que a 
Comissão melhore a coordenação da Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030, 
reforce o contributo dos pagamentos diretos e do desenvolvimento rural para a 
biodiversidade das terras agrícolas, acompanhe mais exatamente a despesa orçamental e 
desenvolva indicadores fiáveis para avaliar o impacto da PAC;

7 Relatório Especial n.º 13/2020 do Tribunal de Contas Europeu, «Biodiversidade das terras agrícolas: o 
contributo da PAC não travou o declínio», 2020;
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=%7bB5A7E9DE-C42E-4C1D-A5D2-
03CA1FADE6F8%7d
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29. Destaca a importância de criar, manter e restaurar as características de uma paisagem de 
elevada diversidade nas paisagens agrícolas, bem como de manter e apoiar as práticas 
agrícolas e/ou características produtivas benéficas para a biodiversidade, os 
polinizadores e o controlo biológico natural das pragas; 

30. Solicita aos Estados-Membros que desenvolvam as medidas necessárias no âmbito dos 
seus planos estratégicos da PAC para promoverem as zonas ricas em biodiversidade, 
nomeadamente as características da paisagem, com o objetivo de atingir uma superfície 
de pelo menos 10 % de zonas de elevada diversidade benéficas para a biodiversidade, 
por exemplo, sebes, faixas protetoras, zonas em que não são utilizadas substâncias 
químicas e terras em pousio temporário, bem como terras agrícolas extensivas dedicadas 
à biodiversidade a longo prazo, e de promover a interconectividade entre os habitats e a 
criação tanto quanto possível de corredores verdes para maximizar o potencial da 
biodiversidade;

31. Relembra que a falta de acesso às terras é um dos principais fatores que limitam o 
estabelecimento de jovens agricultores e a renovação geracional nas explorações 
agrícolas europeias, que é um objetivo importante da PAC; considera que a criação de 
zonas não produtivas deve ser avaliada para evitar tanto quanto possível um impacto 
negativo no acesso dos jovens agricultores às terras;

32. Salienta que, sempre que as medidas de conservação limitem a utilização de terras 
privadas ou prejudiquem o seu valor, deve ser atribuída uma compensação adequada ao 
proprietário;

33. Congratula-se com o reconhecimento da agricultura biológica como um dos 
componentes fortes da trajetória da UE para sistemas alimentares mais sustentáveis, 
nomeadamente no que respeita à preocupação com a biodiversidade, e para atingir os 
objetivos de política pública relacionados com o desenvolvimento económico, o 
emprego rural, a proteção ambiental e a ação climática; salienta a importância do plano 
de ação europeu para a agricultura biológica para aumentar a adoção da agricultura 
biológica;

34. Sublinha que o desenvolvimento da produção de alimentos biológicos deve ser 
acompanhado de desenvolvimentos e medidas orientados para o mercado e no âmbito 
da cadeia de abastecimento que estimulem a procura de alimentos biológicos, 
nomeadamente através da contratação pública e de uma vasta gama de medidas de 
promoção, de investigação, de inovação, de formação e da transferência de 
conhecimentos científicos destinados a apoiar a estabilidade do mercado dos produtos 
biológicos e a remuneração justa dos agricultores e a promover medidas de apoio aos 
jovens agricultores biológicos; sublinha a necessidade do desenvolvimento de toda a 
cadeia alimentar biológica para permitir a transformação local e a distribuição da 
produção biológica da União;

35. Observa que os Estados-Membros contribuirão de forma diferente para estas metas a 
nível da União dependendo do nível de desenvolvimento do seu setor biológico e 
solicita, por conseguinte, a definição de metas nacionais; sublinha que estas metas não 
serão alcançadas sem um forte apoio financeiro, programas de formação sólidos e 
serviços de aconselhamento; solicita aos Estados-Membros que elaborem os seus planos 
estratégicos da PAC em conformidade com estes factos e à Comissão que garanta que 
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estes planos estratégicos estejam à altura;

36. Salienta as fortes ligações entre a Estratégia Florestal e a Estratégia de Biodiversidade 
da UE;

37. Sublinha a importância de ecossistemas florestais resilientes e saudáveis, incluindo a 
fauna e a flora, para manter e melhorar a prestação dos múltiplos serviços 
ecossistémicos assegurados pelas florestas, tais como biodiversidade, ar limpo, água, 
solo saudável, madeira e outras matérias-primas; assinala que os objetivos da UE em 
matéria de ambiente, clima e biodiversidade nunca poderão ser atingidos sem florestas e 
uma silvicultura que sejam multifuncionais, saudáveis e geridas de forma sustentável e 
com uma perspetiva de longo prazo;

38. Faz notar a necessidade de desenvolver uma abordagem coerente para conjugar a 
proteção da biodiversidade e a proteção do clima com um setor florestal próspero e uma 
bioeconomia sustentável;

39. Observa, a este respeito, que o facto de se terem em consideração ao mesmo tempo os 
benefícios sociais, ambientais e económicos da silvicultura pode contribuir para 
assegurar a resiliência e a capacidade de adaptação, bem como para realizar a transição 
para uma bioeconomia circular e melhorar a proteção da biodiversidade; considera que 
as metas e a implementação têm de ter em conta as condições exatas e as oportunidades 
de cada país e de resultar em impactos positivos nas florestas e nas condições florestais, 
nos meios de subsistência nas zonas rurais e na biodiversidade das florestas na UE;

40. Sublinha que as florestas, especialmente as florestas primárias, são particularmente 
importantes para a proteção da biodiversidade e solicita que sejam protegidas; solicita, 
neste contexto, à Comissão e aos Estados-Membros que introduzam uma definição de 
floresta secular, definição esta a ser elaborada pelo Comité Permanente Florestal no 
âmbito da futura Estratégia da UE para as Florestas;

41. Salienta a importância dos sítios florestais Natura 2000 para a preservação da 
biodiversidade florestal; observa, no entanto, que são necessários recursos financeiros 
suficientes para gerir estas zonas e assegurar a observância das regras;

42. Sublinha a importância de reforçar a gestão sustentável das florestas de modo 
equilibrado para a saúde, a resiliência às alterações climáticas e a longevidade dos 
ecossistemas florestais e para a preservação do papel multifuncional das florestas, 
nomeadamente para manter a biodiversidade florestal, bem como para atingir os 
objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) e a implementação do Pacto Ecológico 
Europeu; destaca o valor de integrar a diversidade genética nas considerações relativas 
às plantações, uma vez que tal limita o risco de ataques de pragas e de propagação de 
doenças, e das espécies locais/autóctones;

43. Salienta a importância da formação dos proprietários florestais, dos projetos locais de 
sensibilização e dos processos de participação dos cidadãos e dos programas contínuos 
de florestação e reflorestação; insta a Comissão a promover programas de formação 
especializados a nível da UE e um sistema de informação abrangente e eficiente para a 
gestão florestal;

44. Destaca o número de sistemas agroflorestais tradicionais valiosos existentes na UE e o 
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potencial dos sistemas inovadores; salienta o potencial da agrossilvicultura para 
melhorar e impulsionar uma vasta gama de serviços ecossistémicos, a biodiversidade 
das terras agrícolas, o sequestro de carbono, a proteção dos solos e a regulação do ciclo 
da água, reforçando simultaneamente a produtividade e a sustentabilidade das 
explorações agrícolas; 

45. Reconhece a necessidade de aumentar o conhecimento sobre a agrossilvicultura e de 
promover amplamente a formação nesta área entre os agricultores para os 
consciencializar dos benefícios e da prática de integrar a vegetação lenhosa na 
agricultura;

46. Solicita à Comissão que esteja atenta à perda de biodiversidade causada pelo ambiente 
construído; considera que as zonas urbanas e periurbanas, nomeadamente as antigas 
áreas industriais e reabilitadas, seriam particularmente adequadas para a plantação de 
árvores, contribuindo assim para reforçar a biodiversidade nas zonas urbanas; reconhece 
o potencial da agrossilvicultura e das zonas não adequadas para a produção alimentar 
para aumentar o número de árvores e que a plantação em sítios de elevado valor natural 
deve ser evitada; 

47. Reconhece o papel da utilização da madeira proveniente de florestas geridas de forma 
sustentável e de produtos de madeira para contribuir para a transição para uma 
economia neutra em CO2 e para o desenvolvimento da bioeconomia circular;

48. Insta os Estados-Membros a melhorarem a legislação nacional para preverem, ou 
reforçarem se necessário, a proteção contra a exploração madeireira ilegal e a perda de 
biodiversidade;

49. Salienta que os objetivos da UE em matéria de ambiente, clima e biodiversidade nunca 
poderão ser atingidos sem florestas saudáveis; incentiva, por conseguinte, a aplicação de 
medidas destinadas a aumentar o coberto florestal com árvores adequadas às condições 
e aos ecossistemas locais, evitando em especial espécies exóticas que apoiam muito 
menos a biodiversidade local; salienta que a nova floresta plantada posteriormente não 
pode ter impactos negativos na biodiversidade existente nem nos sumidouros de 
carbono e que se deve evitar a plantação sobretudo em zonas húmidas e turfeiras e em 
pastagens ricas em biodiversidade e outras terras de elevado valor natural; salienta que a 
proteção, a reflorestação e a florestação com espécies de árvores adequadas ao local e 
ao ambiente devem estar no centro de qualquer futura Estratégia da UE para as 
Florestas;

50. Sublinha a importância do reforço da biodiversidade nos sistemas agrícolas a todos os 
níveis, desde os campos até às paisagens; considera fundamental reforçar a investigação 
científica sobre as relações entre as práticas agrícolas, os processos ecológicos e os 
serviços ecossistémicos, promovendo o desenvolvimento de soluções práticas 
inovadoras e os conhecimentos específicos por local necessários para promover os 
serviços ecossistémicos numa vasta gama de contextos ecológicos;

51. Salienta que a decisão de apoiar e impulsionar mais a indústria da bioenergia poderá 
levar a tomar a decisão de gestão de reduzir o período de rotação ou de usar espécies de 
crescimento rápido, o que fará baixar a qualidade da madeira e o valor dos produtos e 
ameaçará as indústrias da madeira; observa que a solução vantajosa para todos de 
limitar a utilização de árvores inteiras para fins de produção de energia proposta na 
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Estratégia de Biodiversidade é também importante para a indústria da madeira;

52. Considera que o apoio às iniciativas de florestação deve adotar uma abordagem 
holística, que tenha em conta as condições económicas e sociais locais e as 
comunidades locais e favoreça as florestas resilientes mistas e saudáveis;

53. Salienta a importância dos produtos e dos instrumentos fitofarmacêuticos para a 
estabilidade da produção agrícola, a segurança dos alimentos, a segurança alimentar, a 
adaptação às alterações climáticas e a sustentabilidade dos rendimentos dos agricultores; 
considera que, apesar dos progressos realizados, é necessária uma redução substancial 
da utilização e, em particular, dos riscos dos pesticidas químicos para reduzir o impacto 
na biodiversidade, tendo em consideração as condições nacionais específicas; considera 
que a opção de utilizar corredores visados deve ser cuidadosamente explorada; 

54. Salienta o papel fundamental do controlo integrado das pragas8 e dos sistemas 
sustentáveis, nomeadamente as abordagens agroecológicas, para reduzir a dependência 
dos pesticidas e insta os Estados-Membros a assegurarem que o controlo integrado das 
pragas seja aplicado e a avaliação sistemática da sua aplicação; 

55. Salienta que, para reduzir a necessidade de pesticidas e conseguir reduzir mais a 
utilização de pesticidas químicos e os riscos associados, os agricultores necessitam de 
dispor de mais soluções e métodos alternativos, eficazes, com um custo acessível e 
ambientalmente seguros de proteção das culturas; sugere que tal poderá incluir uma 
maior adoção de técnicas de controlo cultural, físico e biológico, novos pesticidas e 
biopesticidas de baixo risco, técnicas de aplicação mais eficazes facilitadas por 
ferramentas como a agricultura digital e de precisão, modelos epidemiológicos, uma 
gama mais vasta e melhorada de opções de variedades resistentes que exijam menos 
fatores de produção e sistemas reforçados de formação e aconselhamento em matéria de 
investigação e inovação, nomeadamente no domínio das práticas agroecológicas;

56. Solicita à Comissão que melhore o quadro regulamentar para acelerar a adoção de 
soluções fitossanitárias novas e alternativas, nomeadamente produtos fitofarmacêuticos 
com um menor impacto ambiental, como substâncias de baixo risco, soluções de 
biocontrolo e substâncias naturais;

57. Salienta o papel das espécies benéficas no ecossistema agrícola, nomeadamente no 
controlo de pragas, mas também na polinização e na proteção das plantas e dos solos; 
observa que a combinação certa de flores selvagens pode atrair e manter predadores de 
insetos e parasitoides, beneficiando a produção e aumentando os serviços de 
polinização;

58. Considera que devem existir incentivos e compensações adequados para a adoção de 
práticas sustentáveis, como o controlo integrado das pragas e as abordagens 
agroecológicas;

59. Saúda as ações conjuntas da Europol e dos Estados-Membros para combater as 
importações ilegais de produtos fitofarmacêuticos provenientes de países terceiros, mas 

8 Em conformidade com os princípios gerais estabelecidos no anexo III da Diretiva 2009/128/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, que estabelece um quadro de ação a nível comunitário para 
uma utilização sustentável dos pesticidas (JO L 309 de 24.11.2009, p. 71).
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está extremamente preocupado com a continuação destas importações, o que afeta 
também o ambiente e a biodiversidade na UE;

60. Lamenta o facto de a produção e o consumo agrícolas estarem cada vez mais 
concentrados numa gama limitada de culturas e, dentro destas, de variedades e 
genótipos; sublinha que um maior reforço e preservação da variabilidade genética em 
todos os seus componentes é crucial para promover a diversidade e a riqueza dos 
ecossistemas agrícolas e para a preservação dos recursos genéticos locais, em particular 
como um repositório de soluções para ajudar a enfrentar os desafios ambientais,  
climáticos e de segurança alimentar que se avizinham;

61. Assinala a importância de preservar os cultivares e as variedades antigas, porque são 
capazes de suportar condições menos favoráveis; observa, além disso, que a forma mais 
custo-eficaz de preservar estes genes e características é nos campos; congratula-se com 
o facto de a Comissão estar a ponderar uma revisão das regras de comercialização das 
variedades de culturas tradicionais com o fim de contribuir para a sua conservação e 
utilização sustentável; congratula-se também com a sua intenção de tomar medidas para 
facilitar o registo de variedades de sementes, nomeadamente de material biológico 
heterogéneo, e de assegurar um acesso mais fácil ao mercado para as variedades 
tradicionais e adaptadas às condições locais;

62. Chama a atenção para o facto de, nas culturas perenes, a perda de diversidade ocorrer 
também pela perda de diversidade genética dentro das próprias variedades; lamenta que 
os sistemas de propagação vegetativa da UE estejam concebidos de um modo que não 
promove a conservação da biodiversidade intravarietal; solicita à Comissão que 
promova alterações regulamentares da legislação da UE em matéria de propagação 
vegetativa que incentivem a conservação da variabilidade genética das variedades 
tradicionais europeias nas explorações agrícolas;

63. Recorda que são criadas, na União Europeia, várias raças de animais nativas e 
autóctones, que constituem elementos dos habitats regionais e/ou dos meios de 
subsistência tradicionais das comunidades locais, bem como aspetos indissociáveis da 
biodiversidade; solicita aos Estados-Membros que continuem a apoiar as medidas 
destinadas a proteger estas raças; manifesta a sua preocupação com o facto de doenças 
como a peste suína africana acarretarem um risco de extinção para algumas espécies, 
como o porco dos Balcãs Orientais; insta os Estados-Membros a preverem, de forma 
atempada, medidas e recursos para evitar a perda desta biodiversidade;

64. Insta a Comissão a elaborar regulamentos e planos adequados e renovados ambiciosos 
para impedir a incursão de espécies invasoras nos diferentes territórios e mares 
europeus, com protocolos abrangentes para impedir tanto a entrada de espécies vegetais 
como de espécies animais que podem ter importantes impactos negativos não só na 
biodiversidade, mas também na agricultura e nas pescas, resultando em perdas 
económicas significativas, que devem incluir a conceção de linhas de ação para 
controlar as espécies invasoras e os efeitos que estas podem ter nos diferentes 
ecossistemas e setores;

65. Insta a Comissão a garantir que todas e quaisquer metas relativas a superfícies agrícolas 
não produtivas, elementos paisagísticos não produtivos e zonas protegidas sejam 
suficientemente flexíveis para permitirem uma implementação em conformidade com as 



AD\1225827PT.docx 13/19 PE662.105v02-00

PT

circunstâncias e possibilidades efetivas de cada Estado-Membro e respeitem os direitos 
dos agricultores, dos pescadores e dos proprietários de terras e florestas, mantendo ao 
mesmo tempo o sistema de proteção estrita como opção voluntária para estes 
proprietários;

66. Sublinha que o abandono dos campos agrícolas afeta 10 a 50 % das terras agrícolas da 
UE, o que resulta na perda das paisagens tradicionais, aumenta o risco de erosão do solo 
e deteriora os habitats de numerosas espécies das terras agrícolas; recorda o papel 
fundamental das medidas destinadas às zonas sujeitas a condicionantes naturais para 
evitar o abandono das terras e manter a ocupação humana destas zonas, mas também 
para a prevenção dos incêndios florestais e a proteção de ecossistemas e recursos 
naturais específicos, como as zonas agrícolas de elevado valor natural;

67. Sublinha que as alterações do uso dos solos, a expansão e intensificação da agricultura e 
o comércio e o consumo insustentáveis de espécies selvagens são os principais 
causadores da perda de biodiversidade e aumentam o contacto entre as espécies 
selvagens, os animais de exploração, os agentes patogénicos e as pessoas, criando 
condições propícias ao aparecimento de doenças infecciosas;

68. Observa que a produção de peles, que envolve o confinamento de milhares de animais 
não domesticados de um genótipo semelhante em estreita proximidade entre si em 
condições de tensão crónica, pode comprometer significativamente o bem-estar dos 
animais e aumentar a sua suscetibilidade a doenças infecciosas, nomeadamente 
zoonoses, como ocorreu com a COVID-19 nos visons;

69. Salienta a necessidade de se desenvolverem modelos de negócios através da 
recompensa dos agricultores, dos horticultores, dos pescadores e de outros proprietários 
e utilizadores das superfícies pelos serviços ecossistémicos que prestam;

70. Reconhece a importância de acompanhar os instrumentos económicos relevantes para a 
biodiversidade e os financiamentos gerados por estes instrumentos e de fazer com que o 
acompanhamento dos financiamentos e os relatórios apresentados sejam coerentes e 
comparáveis entre os Estados-Membros; 

71. Assinala o papel crucial dos polinizadores na biodiversidade e na produção agrícola; 
manifesta a sua preocupação com as tendências de elevada mortalidade entre os 
polinizadores, nomeadamente as abelhas melíferas, que estão documentadas em várias 
regiões da UE; solicita às autoridades competentes dos Estados-Membros um melhor 
controlo da utilização de substâncias que não são autorizadas, ou que são nocivas para 
os polinizadores;

72. Solicita uma abordagem holística aquando da adoção de medidas de apoio aos 
polinizadores e que os apoios atribuídos no âmbito da PAC não conduzam a um 
enfraquecimento ou à perda dos serviços de polinização; insta os Estados-Membros a 
incluírem medidas dirigidas aos vários grupos de polinizadores nos seus projetos de 
planos estratégicos;

73. Considera que as tecnologias digitais, nomeadamente a agricultura de precisão, podem 
ajudar os agricultores europeus a produzir alimentos seguros e de qualidade, ajudando 
simultaneamente a preservar a biodiversidade e reduzindo o impacto ambiental da 
agricultura; salienta a importância de apoiar o desenvolvimento de ferramentas digitais 
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que permitam o planeamento da biodiversidade a nível das explorações agrícolas e a 
outros níveis e de melhorar a conectividade às redes nas zonas rurais;

74. Salienta que é necessário permitir o acesso a estas ferramentas através da PAC para 
garantir que todos beneficiem das oportunidades da digitalização; observa ainda a 
necessidade de facilitar a implementação da agricultura digital de modo inclusivo 
através da formação e da extensão rural;

75. Reconhece a diversidade da agricultura europeia e o elevado potencial de 
biodiversidade dos seus sistemas agrícolas, como a pastorícia e os sistemas de pastagem 
que conservam os prados e as sebes, a agrossilvicultura e as terras agrícolas geridas 
extensivamente;

76. Solicita à Comissão que promova os métodos de produção ambientalmente sustentáveis, 
como a produção integrada, um método amplamente estabelecido em muitos Estados-
Membros e que otimiza a utilização dos recursos naturais, para além de proteger o solo, 
a água e o ar e promover a biodiversidade;

77. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que promovam a utilização de pastagens e 
habitats pastoris, nomeadamente pastagens arborizadas e outros sistemas agroflorestais, 
em sinergia com a manutenção de comunidades de pastagens de elevado valor natural;

78. Reconhece o potencial dos sistemas agroecológicos, nomeadamente para a combinação 
das práticas de diversificação, que asseguram simultaneamente múltiplos serviços 
ecossistémicos e a conservação da biodiversidade e apoiam o rendimento das culturas e 
os rendimentos dos agricultores9; reconhece ainda o valor de promover a adoção das 
abordagens existentes vantajosas para todos; 

79. Salienta que alguns acordos comerciais atualmente em negociação, ou concluídos, 
podem não ser conformes aos objetivos da Estratégia de Biodiversidade; recorda a 
necessidade de assegurar que os capítulos dos acordos comerciais aplicáveis em matéria 
de comércio e de desenvolvimento sustentável visem promover a biodiversidade e a 
harmonização com as normas europeias em matéria de sustentabilidade; 

80. Congratula-se com o compromisso da Comissão de assegurar a plena implementação e 
o cumprimento das disposições relativas à biodiversidade dos acordos comerciais e de 
avaliar melhor o seu impacto na biodiversidade; solicita à Comissão que crie os 
mecanismos necessários para garantir que os produtos importados para a UE sigam as 
medidas aplicáveis aos agricultores europeus, completando os esforços dos agricultores 
da UE para produzir alimentos de modo mais sustentável, e tornar assim a proteção da 
biodiversidade mais eficaz a nível mundial;

9 Tamburini, G. et al, «Agricultural diversification promotes multiple ecosystem services without compromising 
yield» (A diversificação agrícola promove múltiplos serviços ecossistémicos sem comprometer a produção), 
Science Advances, Vol. 6, N.º. 45, 2020; revisão de 98 meta-análises com base em 5160 estudos originais, 
incluindo 41 946 comparações entre práticas diversificadas e simplificadas. Em 63 % dos casos, a agroecologia 
fez aumentar a biodiversidade sem qualquer custo em termos de rendimento, tendo em muitos casos aumentado 
o rendimento; https://advances.sciencemag.org/content/6/45/eaba1715
Van der Ploeg, J. D. et al, «The economic potential of agroecology: Empirical evidence from Europe» (O 
potencial económico da agroecologia: dados empíricos da Europa), Journal of Rural Studies, Vol. 71, 2019, pp. 
46-61; https://doi.org/10.1016/j.jrurstud.2019.09.003 

https://advances.sciencemag.org/content/6/45/eaba1715
https://doi.org/10.1016/j.jrurstud.2019.09.003
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81. Insiste na necessidade de assegurar a coerência da política comercial da União evitando 
facilitar a importação de produtos agrícolas produzidos em resultado da desflorestação, 
que é seriamente prejudicial para a biodiversidade mundial; insta a Comissão a propor 
um pacote de medidas destinadas a garantir cadeias de abastecimento agrícola 
sustentáveis com zero desflorestação para os produtos colocados no mercado da UE;

82. Observa que os nutrientes são essenciais para a produção agrícola e para manter os solos 
saudáveis; congratula-se com a proposta da Comissão destinada a reduzir a perda de 
nutrientes e salienta que a utilização excessiva de fertilizantes é uma fonte de poluição 
atmosférica, dos solos e da água e de impactos climáticos com efeitos negativos na 
biodiversidade; salienta que a melhoria da gestão dos nutrientes traz benefícios 
económicos e ambientais;

83. Salienta que uma estratégia para reduzir as perdas de nutrientes se deve centrar 
sobretudo em permitir aos agricultores aumentarem a eficiência da gestão dos nutrientes 
e sublinha a importância das tecnologias e soluções inovadoras a este respeito; insta os 
Estados-Membros a proporem, nos seus planos estratégicos, medidas de promoção da 
gestão eficiente e da circularidade dos nutrientes e a apoiarem fortemente a educação 
dos consultores agrícolas e dos agricultores;

84. Apela à criação e ao apoio de programas educativos conducentes a uma boa 
compreensão da conservação agronómica e da natureza;

85. Salienta que a investigação, a inovação, a troca de conhecimentos, a sensibilização, a 
educação e os serviços de aconselhamento serão fundamentais para recolher dados e 
encontrar as melhores soluções para a conservação da biodiversidade;

86. Salienta o papel fundamental dos serviços de aconselhamento agrícola para difundir a 
inovação e o conhecimento sobre as estratégias de promoção da biodiversidade, para 
estimular a partilha de experiências, especialmente as trocas entre pares, e para 
promover demonstrações práticas, em particular trabalhando a nível local para permitir 
aos agricultores adaptarem-se melhor às realidades específicas no terreno, 
nomeadamente os pequenos agricultores, os jovens agricultores, as mulheres 
agricultoras e as pessoas que vivem nas zonas rurais desfavorecidas; insta os Estados-
Membros a fornecerem um aconselhamento abrangente aos agricultores sobre a adoção 
de sistemas de produção e de práticas de gestão que promovam a conservação e a 
recuperação da biodiversidade nas terras agrícolas;

87. Sublinha que a investigação e a inovação são motores essenciais para acelerar a 
transição para sistemas alimentares sustentáveis, nomeadamente com a disponibilização 
de conhecimentos avançados que permitam aos agricultores produzir alimentos com 
menos fatores de produção e aumentar a prestação de serviços ecossistémicos, apoiando 
simultaneamente um desenvolvimento social e económico sustentável; considera que a 
introdução da inovação no mercado exige um quadro regulamentar propício e a adoção 
de incentivos;

88. Observa o enorme contributo dos solos vivos, saudáveis, para a biodiversidade e os 
serviços ecossistémicos a nível mundial e a forte relação entre um solo vivo, saudável e 
com diversidade biológica, as comunidades, a produtividade e a rentabilidade das 
explorações agrícolas, a sua resiliência às alterações climáticas e a segurança alimentar 
e da biomassa, especialmente secas e inundações; salienta que mais de 60 % dos solos 
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europeus apresentam um estado não saudável10 e que são necessárias medidas políticas 
para promover as condições para a vida nos solos; regista o impacto dos microplásticos 
na biodiversidade dos solos;

89. Congratula-se com o roteiro da Comissão para a criação de uma Nova Estratégia para o 
Solo com vista à proteção e à utilização sustentável do solo, com o lançamento do 
Observatório do Solo da UE e com a missão da UE para a saúde do solo e os alimentos 
intitulada «Cuidar do solo é cuidar da vida»; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
apoiarem mais investigação sobre os serviços ecossistémicos do solo e a adaptarem os 
programas de financiamento existentes pertinentes de modo a facilitarem estes projetos 
de investigação;

90. Reitera a importância da utilização e gestão sustentáveis dos recursos hídricos para a 
proteção e recuperação da biodiversidade; incentiva a Comissão e os Estados-Membros 
a reforçarem o seu apoio aos sistemas de irrigação eficazes e eficientes e à gestão 
sustentável da água;

91. Salienta o êxito das diretivas relativas às aves e aos habitats11 e assinala que a UE tem a 
maior rede de zonas protegidas do mundo e que a gestão eficaz dos processos naturais é 
da maior importância para a manutenção da biodiversidade; 

92. Assinala as diferenças significativas entre os Estados-Membros na implementação da 
rede Natura 2000 e as consequentes diferenças de proteção; salienta a necessidade da 
participação de todos os protagonistas pertinentes a nível da UE, nacional, regional e 
local para uma melhor implementação das diretivas relativas às aves e aos habitats; 
recorda os resultados do balanço de qualidade das diretivas; reconhece a flexibilidade 
das diretivas no que diz respeito à implementação, que deve ser plenamente utilizada 
para permitir ter em conta as circunstâncias nacionais específicas, ajudando a reduzir e a 
resolver progressivamente os conflitos entre a proteção da natureza e as atividades 
socioeconómicas;

93. Sublinha a necessidade de apoiar práticas agrícolas como a agrossilvicultura e a 
pastorícia nas zonas de elevado valor, que prestam uma vasta gama de serviços 
ecossistémicos; recorda que os grandes carnívoros, especialmente os lobos, podem ter 
um impacto na viabilidade da agricultura, em particular em algumas terras agrícolas 
geridas extensivamente ricas em biodiversidade; recorda que a evolução das condições 
conduziu ao crescimento da população de determinadas espécies protegidas de grandes 
carnívoros e das suas presas; salienta a necessidade de controlar determinadas zonas de 
biodiversidade para permitir o desenvolvimento equilibrado de todas as espécies; 
recorda a responsabilidade da Comissão de avaliar os progressos realizados para atingir 
o estado de conservação das espécies por região e, se necessário, de o adaptar, se o 
estado de conservação pretendido for atingido, com o fim de proteger os animais de 

10 Relatório intercalar do Comité da Missão para a Saúde do Solo e os Alimentos, «Caring for soil is caring for 
life» (Cuidar do solo é cuidar da vida), Comissão Europeia, 2020;
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/4ebd2586-fc85-11ea-b44f-01aa75ed71a1/
11 Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à 
conservação das aves selvagens (JO L 20 de 26.1.2010, p. 7); Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio 
de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 
7).
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exploração;

94. Toma nota da proposta da Comissão destinada a aumentar as zonas protegidas e as 
zonas que beneficiam de proteção estrita e faz eco das conclusões do Conselho, de 16 de 
outubro de 2020, sobre a biodiversidade de que um nível de proteção mais estrito pode 
permitir certas atividades humanas de acordo com os objetivos de conservação da zona 
protegida; considera que as atividades humanas compatíveis com os objetivos de 
proteção, ou que contribuam até de forma positiva para a biodiversidade, devem ser 
admissíveis nas zonas que beneficiam de proteção estrita;

95. Incentiva vivamente os Estados-Membros a recompensarem adequadamente os 
agricultores e a incentivarem-nos com a atribuição de uma compensação financeira 
pelas zonas que são designadas protegidas e estritamente protegidas no âmbito da rede 
Natura 2000, bem como a cobrirem qualquer aumento dos custos de produção 
decorrente das medidas de proteção e conservação;

96. Recorda que 7,5 % da despesa anual no âmbito do QFP do ano de 2024 e 10 % da 
despesa anual dos anos de 2026 e 2027 devem ser reservados para objetivos no domínio 
da biodiversidade.

.
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